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RESUMO 
 
A reforma do ensino de Arquitetura iniciada por Lucio Costa, em sua breve passagem como 
diretor da Escola Nacional de Belas Artes (ENBA), em 1931, é até hoje referência para o 
ensino de Arquitetura e Urbanismo no Brasil. Sua origem se remete ao movimento moderno e 
à introdução do pensamento urbanístico no Brasil e no plano internacional. Em meio à 
efervescência da “Revolução de 1930”, os debates na Associação Brasileira de Educação 
(ABE) e as reformas estaduais do ensino iriam desencadear a criação do Ministério da 
Educação e da Saúde e a produção do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932). 
Esses debates também repercutiriam entre os arquitetos, em suas entidades representativas. A 
proposta experimentada na ENBA teve início com o processo de criação do curso de 
Arquitetura, que se tornaria independente do ensino de Belas Artes, e se concluiu em 1945, 
com a fundação da Faculdade Nacional de Arquitetura (FNA) da Universidade do Brasil, no 
Rio de Janeiro. O presente artigo dá continuidade às análises sobre a inserção da reforma no 
movimento político, cultural e artístico, enfatizando os princípios norteadores e os 
enredamentos que produziriam as condições e a demanda por um novo ensino de Arquitetura, 
que incluía o Urbanismo como disciplina. A partir da análise curricular da reforma, além de 
outros documentos, o artigo visa contribuir para a compreensão do fenômeno a seus marcos 
no processo de consolidação da arquitetura moderna no Brasil.   
 
Palavras-chave: Arquitetura Brasileira; Ensino de Arquitetura; Reforma Lucio Costa. 
 
ABSTRACT 
The reform of Architecture education started by Lucio Costa, during his brief period as director 
at Escola Nacional de Belas Artes (ENBA) in 1931, is still a reference to Architecture and 
Urbanism education in Brazil nowadays. Its origins refer to the modern movement and to the 
introduction of urbanistic thought in both national and international levels. Among the 
effervescency of the so-called 1930's Revolution, debates at the Brazilian Association of 
Education (ABE) and the state reforms of education would trigger the creation of Ministry of 
Education and healthand production of Manifesto of the pioneers of the new education (1932). 
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These debates would also reverberate among architects at their representative bodies. The 
proposition experienced at ENBA started with the process of creating the Architecture course 
– which would become independent from the Fine Arts education – and was concluded in 
1945 with the foundation of Universidade do Brasil’s Faculdade Nacional de Arquitetura 
(FNA), in Rio de Janeiro. This article gives continuity to the analyzes on the insertion of 
reform in the political movement, cultural and artistic, emphasizing the guiding principles and 
the networks that produce the conditions and the demand for a new teaching of Architecture, 
which included the Urbanism as a discipline. From the analysis of the curriculum reform, in 
addition to other documents, the paper aims to contribute to the understanding of the 
phenomenon to their milestones in the process of consolidation of modern architecture in 
Brazil. 
Keywords: Brazilian Architecture; Architecture Education; Lucio Costa Reform. 
 
1. INTRODUÇÃO  
A reforma do ensino de arquitetura se desenvolveu em meio ao movimento que levaria à 
chamada Revolução de 1930 e se consolidaria em 1945, quando Getúlio Vargas foi deposto. 
Os limites temporais deste artigo inscrevem-se, portanto, na chamada Era Vargas, quando, 
entre os avanços e recuos próprios do período, verificaram-se mudanças importantes nos 
planos político, econômico, social, cultural e artístico brasileiros. Arquitetos, educadores e 
outros profissionais de diferentes áreas do conhecimento participaram do processo de 
discussão e elaboração de propostas que visavam não apenas transformar o exercício de suas 
profissões, mas atender às demandas que consideravam mais importantes para o conjunto da 
sociedade, a partir da contribuição de suas atuações práticas e teóricas. 
Naquele período, com a perspectiva de que o país assumisse um projeto centrado na 
industrialização, reformas se fizeram necessárias, exigindo novos padrões para a 
administração pública, com vistas às mudanças que estavam por se fazer tanto no âmbito da 
educação quanto no da conformação social e econômica do País. A Reforma Lucio Costa é 
um exemplo da vinculação da política de Estado ao processo renovador que englobava a 
política educacional brasileira e o ingresso da arquitetura moderna no Brasil. 
Se entendida como parte inicial de um processo e considerada sua continuidade nas 
demais etapas que a levariam a alcançar a hegemonia sobre os princípios teóricos da formação 
do arquiteto, a reforma de 1931 jamais poderia significar “intervenção fracassada”1. Ao 
contrário, deve ser considerada como rompimento com as condições dadas e como uma 
                                                             
1 Lucio Costa, em artigo que denominou “Autobiografia”, considerou sua passagem pela ENBA uma 
“intervenção fracassada no ensino – “fracassada porque resultou no desmantelo do que, bem ou mal, havia, 
sem ter deixado nada em troca” (apud XAVIER, 2003, p. 333-335) 
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proposição metodológica que produziu os meios para a consolidação de uma nova forma de 
ensino até hoje dominante.  
Considerou-se a reforma como parte do movimento político, cultural e educacional que 
via novas possibilidades e demandas para o Brasil, um país que se urbanizava. Pode-se dizer 
que não apenas uma nova arquitetura buscava se impor, mas também um novo modo de ver a 
cidade e de intervir em seus problemas. Na verdade, esse movimento se relacionava às 
transformações ocorridas em âmbito internacional, mas ganhou singularidade no Brasil, não 
apenas no que se refere à produção e ao pensamento arquitetônico e urbanístico, mas, em 
particular, ao ensino da profissão e suas inter-relações com a educação de seu tempo. 
A partir dessas premissas, optou-se por abordar o tema como fenômeno contido não 
apenas no campo arquitetônico, mas como parte do universo educacional e do movimento 
renovador e reformista que tomava o País. O ensino da profissão e as mediações que a 
produziram estão materializadas no currículo didático. O currículo é, portanto, o documento 
fundamental para a compreensão do processo de ensino e o meio de comparação com as 
condições anteriores do aprendizado do ofício. A partir do estudo desses laços, que envolvem 
a produção e o ensino, pretende-se contribuir para a compreensão não apenas das relações 
entre obra e teoria, presentes nos textos fundadores da arquitetura, mas também do processo 
de transmissão desse conhecimento e da formulação de seus fundamentos, implícitos no ensino 
superior que dá formação ao arquiteto.   
 
2. A EDUCAÇÃO COMO CAUSA 
No Brasil dos anos 1930 e 1940, a industrialização era apenas um prenúncio, mas a 
concentração urbana já se apresentava. Uma nova geração de intelectuais entendia a criação 
do novo como parte de uma luta coletiva. O Estado passaria a desempenhar um papel de grande 
relevância, não apenas como mediador, mas também como agente de transformação da vida 
social.  
Essas mudanças, que iriam levar ao fim da chamada “República Velha” e à eclosão da 
Revolução de 1930, inscreviam-se no movimento mundial que produziu o fenômeno da 
“aceleração da modernização dos países agrários atrasados”2.  Caio Prado Jr., em seu clássico 
                                                             
2 Para Eric Hobsbawn, a aceleração da modernização dos países agrários atrasados é o mais importante e mais 
duradouro impacto dos regimes inspirados na Revolução de Outubro, cujas grandes realizações coincidiram 
com a Era de Ouro capitalista. Esta coincidência o autor atribui às estratégias dos dois blocos rivais em 
sepultar o “mundo de nossos antepassados”, embora não afirme se essas estratégias foram eficazes ou 
sequer conscientes (HOBSBAWN, 1995). 
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“História Econômica do Brasil”, descreveu de modo mais direto as relações do quadro da 
economia internacional com as transformações ocorridas no Brasil, nos anos 1930. A aparente 
contradição nas reduções de importações e exportações, motivadas pela crise de 1929, e o 
desenvolvimento da indústria nascente têm explicação na ênfase ao mercado interno. 
 
É depois de 1930 que todo esse processo de transformação se acentua. A crise 
mundial desencadeada em outubro do ano anterior repercutirá gravemente no Brasil. 
O valor dos produtos fundamentais em que assentava a sua vida econômica (em 
particular o café) cai brusca e consideravelmente (...) Ao mesmo tempo, não só se 
interrompe o fluxo regular de capitais estrangeiros que dantes normalmente 
alimentavam a economia do país e que se tinham tornado indispensáveis, nas 
condições vigentes, para o equilíbrio de suas finanças externas, mas inverte-se o 
movimento em consequência do apelo dos grandes centros financeiros internacionais 
em crise e todas suas disponibilidades no exterior (...) Apesar da crise e das 
dificuldades de toda ordem neste momento de subversão econômica internacional, 
veremos crescer a produção brasileira de consumo interno, tanto agrícola como 
industrial. Acentua-se assim novamente o processo de nacionalização da economia 
do país. A grave crise que sofria seu sistema tradicional de fornecedor de matérias-
primas e gêneros tropicais, resultava no progresso de sua nova economia voltada 
para necessidades próprias (PRADO JR, 1970, p. 292). 
 
Vale observar que, embora se mantivessem as condições de exploração que retardaram o 
processo de industrialização e que a “aceleração do desenvolvimento” não significasse 
rompimento com a situação anterior, o início do processo de construção da infraestrutura para 
a instalação da indústria de base, outro aspecto característico do desenvolvimento industrial, 
já se manifestava no Brasil. 
Da mesma forma, mesmo que não houvesse ainda uma indústria enraizada e desenvolvida, 
a urbanização já se apresentava e, tanto no plano nacional quanto no cenário internacional, as 
condições dadas confluíam para a estruturação da indústria em bases mais dinâmicas. O Estado 
passaria a desempenhar um papel de maior relevância, fosse moderando as diferenças sociais 
existentes, fosse revolucionando o próprio funcionamento hierarquizado da vida social, a partir 
de suas bases.  
É importante considerar novamente, entretanto, que dada a fase em que se 
encontrava o capitalismo, em termos internacionais, marcado pela presença 
hegemônica do capital monopólico, o Brasil não poderia fugir a estes ditames. A 
industrialização brasileira dar-se-ia mediante a importação de capitais e tecnologia, 
tanto em relação a novos produtos como a processos, contando com a presença 
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marcante do Estado como gestor preferencial deste processo. Assim, os principais 
setores econômicos de suporte à industrialização, no caso brasileiro, organizaram-se 
sob a forma de monopólios e sob a égide do Estado. (BRITO, 2006, p. 11). 
 
Vale destacar que, em paralelo ao desenvolvimento industrial, o intercâmbio tecnológico 
e as mudanças no modo de vida, comuns aos setores mais internacionalizados da sociedade, 
impulsionavam em direção a uma nova cultura que refletisse as contingências de seu tempo. 
O acesso ao desenvolvimento científico – e mesmo o uso e manuseio de novas máquinas e 
processos – passariam a exigir a formação de trabalhadores – que iriam colocar sua força de 
trabalho, simples ou especializada – como dirigentes ou profissionais de nível superior.  
Em função disso, ampliava-se o debate com vistas a uma nova pedagogia voltada não 
apenas para a formação do cidadão e do trabalhador especializado, mas também para o 
desenvolvimento de uma nova intelectualidade, com uma nova visão da sociedade, nação, 
Estado e história. Os interesses hegemônicos de uma sociedade em movimento se 
expressariam a partir de novas ideias, transmitidas por uma nova pedagogia, ainda em 
construção. Para cada segmento da sociedade, mudanças de ordem cultural se refletiam em 
condições particulares. Entre os arquitetos, a associação aos reformadores da educação ocorria 
no plano da cultura, mas também quanto ao processo produtivo que envolvia as novas 
condições tecnológicas da construção civil e uma nova ideia de cidade, adequada ao 
desenvolvimento em curso.  
Na verdade, para balizar um pouco mais de perto este cenário é necessária uma 
pequena digressão, sob pena de se continuar ignorando a existência de redes de 
sociabilidade que uniam a política à ciência, à educação à administração e estas à 
arte, que a fragmentação excessiva do campo do conhecimento hoje, induz-nos a ver 
como inusitadas. Essas redes interligavam os interesses de arquitetos, urbanistas, 
artistas, intelectuais e políticos com frequência, sobretudo aqueles ligados ao 
movimento de reformas urbanas e sociais e é importante salientar que, desde o final 
do século XIX, o desejo muitas vezes enunciado de uma arquitetura nova esteve 
diretamente vinculado à construção de um também novo modo de vida (PEREIRA, 
2010, p. 42). 
 
A construção de um novo modo de vida e de uma nova visão de mundo estão contidas no 
projeto reformista e no interesse renovador, que expressava a constituição de uma nova 
cultura, isto é, de uma nova hegemonia. A educação se tornava uma causa. E a construção 
desse “novo homem”, seu objetivo.  
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Nessas condições, a educação teria papel destacado no quadro de mudanças que se 
processavam no País. O que se pretendia era a renovação do ensino a partir de uma política 
nacional, centralizada e, ao mesmo tempo, inovadora, ao buscar a sistematização e a unificação 
do programa educacional no território nacional; e reformadora, ao promover novas bases 
pedagógicas. Ampliava-se o debate com vistas a uma nova pedagogia voltada não apenas para 
a formação do cidadão e do trabalho especializado, mas para o desenvolvimento e criação de 
uma nova intelectualidade.  
As Conferências Brasileiras de Educação, promovidas pela Associação Brasileira de 
Educação (ABE), a partir dos anos 1920, produziriam as bases políticas e pedagógicas que 
desencadeariam as reformas do ensino secundário e universitário, a criação do Ministério da 
Educação e Saúde Pública e a publicação, em 1932, do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova. Esses debates também repercutiram entre médicos, advogados, estatísticos, engenheiros 
e arquitetos, em suas entidades representativas. Esses profissionais, atuantes em obras e 
projetos que intervinham diretamente sobre o território, a paisagem e a população das cidades, 
se somariam aos educadores pela reforma do ensino em todos os seus níveis. 
O Manifesto3 (1932), foi uma obra coletiva de intelectuais de origens diversas, resultante 
da superação de diferentes pensamentos, em um processo denominado “camaradagem de 
combate”, de que faziam parte liberais urbanos, católicos, socialistas e até mesmo integralistas 
– entre os quais Fernando de Azevedo4, que atuou como sistematizador desse documento.  
 
A campanha pela educação nacional é a grande obra, e a de maior alcance, 
realizada por homens dessa geração, em cujo grupo sólido vieram incorporar-se, 
identificadas pelos mesmos ideais, outras figuras eminentes. Eu tive a fortuna de ver 
reunidos, um dia, numa obra comum, em convívio de todas as horas, alguns dos 
vultos mais representativos dessa nova mentalidade que amadureceu com a minha 
geração. (...) E de toda essa campanha de anos, numa sucessão ininterrupta e por 
uma convergência constante de esforços, nos ficará um dia a amável lembrança, 
como já nos ficou o exemplo edificante de uma camaradagem de combate, em que a 
                                                             
3 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova é o principal documento sobre a renovação educacional 
proposta pelo movimento da Escola Nova. A análise partiu da leitura do próprio documento, além de outras 
obras que o analisam, como as de autoria de Demerval Saviani (2011); Paulo Ghiraldelli Jr. (1991) e Otaíza de 
Oliveira Romanelli (1978), entre outras. 
4 Fernando de Azevedo nasceu em 1894, em São Gonçalo de Sapucaí, Minas Gerais. Formado pela Faculdade 
de Direito de São Paulo, tornou-se professor e autor de livros sobre educação, sociologia e cultura. Um dos 
principais expoentes do movimento de renovação educacional, na vida pública ocupou a direção da Instrução 
Pública no Rio de Janeiro e em São Paulo. Fundou a Biblioteca Pedagógica Brasileira, da Companhia Editora 
Nacional, foi coautor do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” (1932) e escreveu, entre outros, “A 
Cultura Brasileira” (1943). 
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emulação fecunda substituiu todas as rivalidades; os contatos frequentes dissiparam 
todas as desconfianças, e os contrastes e as diversidades de temperamentos, longe de 
prejudicarem a harmonia, haviam conseguido, ao contrário o milagre de realizá-la 
(AZEVEDO et al, 2012, p. 26-27). 
 
Embora esse período de “camaradagem de combate” tenha durado pouco e a posição 
conservadora, constituída principalmente por educadores católicos, logo tenha emergido 
contra os aspectos relacionados à laicidade do ensino público e em defesa das escolas 
particulares e do papel da família, pode-se ressaltar que o Manifesto contribuiu para a 
renovação da política educacional e para a inclusão da educação no conjunto de reformas 
ocorridas com a Revolução de 1930. Destaca-se o papel mobilizador e unitário da ABE em 
torno de sua elaboração e dos debates, além de contribuir para a redação do projeto 
encaminhado à Assembleia Nacional Constituinte, a partir de seus princípios. 
Paralelamente à preocupação em adotar “caráter científico” ao plano de ensino e ao fazer 
a crítica à “formação excessivamente literária de nossa cultura”, propõe-se a defesa e 
preservação da arte. Mas uma arte nova, mais voltada para seu significado social. Este ponto 
de vista alinha-se aos conceitos modernistas da produção artística, notadamente, quanto à nova 
arquitetura, em seu caráter coletivista, evidenciado por uma nova estética, mas essencialmente 
em valores éticos que expressavam respostas à nova conjuntura, suas demandas, programas e 
funções.  
A nova política educacional rompendo, de um lado, contra a formação 
excessivamente literária de nossa cultura, para lhe dar um caráter científico e técnico, 
e contra esse espírito de desintegração da escola, em relação ao meio social, impõe 
reformas profundas, orientadas no sentido da produção e procura reforçar, por todos 
os meios, a intenção e o valor social da escola, sem negar a arte, a literatura e os valores 
culturais. A arte e a literatura têm efetivamente uma significação social, profunda e 
múltipla; a aproximação dos homens, a sua organização em uma coletividade unânime, 
a difusão de tais ou quais ideias sociais, de uma maneira "imaginada", e, portanto, 
eficaz, a extensão do raio visual do homem e o valor moral e educativo conferem 
certamente à arte uma enorme importância social. Mas, se, à medida que a riqueza do 
homem aumenta, o alimento ocupa um lugar cada vez mais fraco, os produtores 
intelectuais não passam para o primeiro plano senão quando as sociedades se 
organizam em sólidas bases econômicas. (Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
1932). 
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Estes valores também fundamentavam a proposta inaugural de Lucio Costa, quanto à 
Reforma e se refletiam em sua visão sobre a formação do arquiteto. Educação, Arquitetura e 
Urbanismo eram partes de um mesmo projeto de país, que se traduzia no ensino desse 
profissional. Essas mudanças estavam diretamente ligadas à construção de um novo tipo de 
cidadão: um cidadão "urbanizado", isto é, adaptado ao meio urbano como queriam alguns, mas 
também apto a agir criticamente sobre ele e corrigi-lo, reformá-lo, melhorá-lo, contribuindo 
para seu desenvolvimento. É a educação deste “novo cidadão" que se torna um dos temas 
principais em discussão. Não se trata evidentemente de um “novo homem” partícipe de uma 
nova sociedade, mas de pensar seu desenvolvimento no âmbito do processo global de 
formação do juízo crítico desse novo indivíduo: mais solidário, menos preconceituoso e 
regionalista.  
No plano internacional, Arquitetura, Urbanismo e Educação também passavam a 
constituir fortes laços e diálogos estreitos a partir de 1918, com o fim da Grande Guerra e os 
esforços de reconstrução da Europa. São exemplos desse período, a Bauhaus (1919), em 
Weimar e posteriormente em Dessau (1925), na Alemanha; a École de Plein Air (1931-1935), 
em Suresnes, na periferia de Paris, França; as escolas italianas dos anos 1930; e a 
Openluchtschool, de Jan Duiker, em Amsterdam, Holanda. Vale lembrar ainda a adoção da 
cartilha (Wacker’s Manual of the Plan of Chicago: Municipal Economy) nas escolas públicas 
de Chicago, entre 1911 e meados da década de 1920, como matéria escolar, em apoio ao 
processo de tornar público o Plano Urbanístico oferecido pela associação do Comércio e o 
Rotary Clube à administração municipal daquela cidade. 
Mais do que nunca em sua história, marcada pela formação de aprendizes ao fim da Idade 
Média e pela fundação da Academia Real de Arquitetura, em Paris, o desenvolvimento da 
Arquitetura e do pensamento urbanístico estiveram tão fortemente relacionados à Educação, 
isto é, a um novo método de ensino que passou a ser denominado “moderno”, assim como a 
arquitetura que se pretendia produzir. 
O moderno, para o movimento da arquitetura, transcendia o debate entre “estilos” formais. 
Tratava-se de uma nova visão sobre a cidade e a própria sociedade que se pretendia 
desenvolver, educar, civilizar. Nesses termos, difundir obras exemplares da arquitetura que 
surgia com o concreto armado não seria suficiente, embora fosse importante. Era preciso 
formar novos arquitetos e promover uma nova cultura arquitetônica. Reformar o ensino de 
arquitetura fazia, portanto, parte da causa modernista.  
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A história da arquitetura registra e compara a postura de dois grandes arquitetos: Le 
Corbusier e Walter Gropius. O primeiro é considerado o mais importante arquiteto do século 
XX, que difundiu suas ideias essencialmente por sua obra construída, além de ter feito 
palestras e escrito textos fundamentais, verdadeiros tratados, para a conceituação e difusão do 
movimento. Gropius reuniu em torno de si alguns dos mais importantes artistas plásticos e 
arquitetos residentes na Alemanha do pós-guerra (1918) e fundou a Bauhaus, a mais inovadora 
escola de arquitetura e desenho industrial.  A difusão do modernismo, a partir das primeiras 
décadas do século XX, se deu pela experimentação prática e observação das obras construídas 
e intervenções urbanísticas. No plano teórico, por meio de vasta produção literária, palestras 
e congressos5, além da formulação de um novo ensino para a profissão.  
A afirmação da arquitetura como atividade profissional de nível superior criou vínculos 
com a política educacional que formava e, ao mesmo tempo, concedia oficialmente o direito 
ao exercício da profissão. Participar da política de Estado que definiria o processo de formação 
profissional tornava-se, portanto, importante para a delimitação de um mercado que era 
dividido com construtores não formados e engenheiros, também numerosos, que se formavam 
nas politécnicas. O ciclo se completava com a inclusão do urbanismo como disciplina do curso 
de arquitetura6. Atividade essencialmente política e diretamente ligada à administração 
pública, ao se inserir como disciplina, o urbanismo contribuiu para a afirmação profissional 
do arquiteto como intelectual formulador da política urbana e como participante dos grandes 
embates que envolvem a ocupação territorial, a valorização dos espaços da cidade, a definição 
de prioridades de investimento etc. 
A imensa tarefa de “reformar o Brasil” não poderia ser delegada ao ensino superior se 
seus objetivos se restringissem à formação profissional. Além disso, as especificidades de cada 
segmento não poderiam mais se limitar à estrutura vigente na experiência inicial da 
Universidade do Rio de Janeiro, fundada sobre três cursos isolados. A reunião desses cursos 
                                                             
5 Os mais importantes congressos foram os CIAMs (Congrès Internationaux d’Architecture Moderne). A criação 
dos CIAMs pode ser considerada como o marco inicial do período “acadêmico” do Movimento Moderno, 
sucedendo o período de vanguarda, ou período heróico. No castelo em La Sarraz, Suíça, aconteceu a primeira 
reunião, em 1928. O objetivo, exposto por Le Corbusier era “dar à arquitetura um sentido real, social e 
econômico (...) e estabelecer os limites dos seus estudos. Na verdade, Corbusier e Gropius, sentiram a 
necessidade de um fórum internacional de debates que os fortalecesse pela união. De 1928 a 1956, o 
congresso se reuniu por dez vezes, tratando de temas como o habitat mínimo, o edifício racional, a cidade 
funcional, a habitação coletiva, o núcleo da cidade. Seu mais conhecido produto foi a “Carta de 
Atenas”, produzida no CIAM IV, de 1933 (Diccionario Ilustrado de la Arquitectura Contemporánea. Barcelona: 
Gustavo Gili, 1975. Trad.: Silvio Colin). 
6 Ler DURAND, José Carlos. Le Corbusier no Brasil. Negociação Política e Renovação Arquitetônica. 
Contribuição à História Social da Arquitetura Brasileira. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São Paulo: 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, ano 6, n.16, p. 6-16, jul 1991. 
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sob o título universitário também não significou acréscimo na produção de ciência e em sua 
disseminação na sociedade, teses que passaram a ser consideradas fundamentais para a 
instituição, entre educadores e demais profissionais participantes do movimento de renovação.  
 
No que diz respeito às funções e ao papel da universidade, há duas posições: 
os que defendem como suas funções básicas a de desenvolver a pesquisa científica, 
além de formar profissionais, e os que consideram ser prioridade a formação 
profissional. Há, ainda, uma posição que poderia talvez vir a constituir-se em 
desdobramento da primeira. De acordo com essa visão, a universidade, para ser 
digna dessa denominação, deveria tornar-se um foco de cultura, de disseminação de 
ciência adquirida e de criação da ciência nova (FÁVERO, 2006, p. 22 e 23)7. 
 
O projeto universitário, a que se refere Fávero, trata de dois intelectuais: o que participa 
diretamente do processo produtivo, a partir de conhecimentos adstritos à sua prática 
profissional e, ao mesmo tempo, à formação desse “alto intelectual”, cujo papel po lítico se 
amplia e o leva a participar da elaboração e difusão do projeto da classe dominante. É nesse 
quadro que emergem o intelectual e as propostas renovadoras, que não se restringiam à 
educação, mas também se referiam a um novo modo de vida e a uma nova visão sobre o País 
e o Estado brasileiro.  Uma nova classe dirigente integrada por esses profissionais de origem 
urbana, de formação superior, ansiava por mudanças e contrapunha, à realidade dada, novas 
propostas para a sociedade. Essas propostas não apenas ampliavam a presença do Estado, 
como também se caracterizam por adotar uma nova forma de intervir sobre a realidade, em 
que se valorizava a sistematização e o planejamento. A centralização passaria a ser tendência 
dominante no governo e em diversos setores da sociedade.  
No dia 11 de novembro de 1930 – três semanas após a tomada do poder por Getúlio 
Vargas, em 24 de outubro –, Francisco Campos8 foi nomeado ministro do então recém-criado 
                                                             
7 Maria de Lourdes Fávero, em “A Universidade no Brasil: das origens à Reforma Universitária de 1968” 
recolhe esses entendimentos sobre a universidade brasileira, em atas de reunião da Associação Brasileira de 
Educação (ABE), particularmente, da 1ª Conferência Nacional de Educação (Curitiba, 1927), em que se 
fortalece o papel da pesquisa científica, na proposta apresentada por Amoroso Costa. Em sua tese, “As 
Universidades e a Pesquisa Científica” defende o princípio de que “a universidade, para ser digna dessa 
denominação, deveria tornar-se um foco de cultura, de disseminação de ciência adquirida e de criação da 
ciência nova”. 
8 Francisco Luís da Silva Campos nasceu em Minas Gerais, em Dores do Indaiá, em 1891 e faleceu em Belo 
Horizonte em 1968. Formado na Faculdade Livre de Direito de Belo Horizonte, em 1914, teve carreira política 
em seu estado e no plano nacional. Em 1931, assumiu o então criado Ministério da Educação e Saúde Pública 
e, a partir da experiência como secretário do interior, em que promoveu a reforma educacional de Minas, além 
de participar ativamente do movimento que levaria Getúlio Vargas ao poder, formula a chamada “Reforma 
Campos”, dirigida ao ensino secundário, comercial e superior. Em dezembro de 1935, é nomeado secretário de 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 8, p.  13432-13455  aug. 2019      ISSN 2525-8761 
 
13442  
Ministério da Educação e Saúde Pública. Cinco meses após a posse, publica e implementa a 
reforma dos ensinos secundário, superior e comercial, que compõe a chamada “Reforma 
Campos”. 
A reforma promulgada em âmbito federal tem similaridades com o pensamento que regeu 
a reforma do ensino primário e do normal que já havia instituído, naquele estado, entre 1926 
e 1930. Nesses dois momentos, avultava-se a crença na reforma da escola como instrumento 
de reformulação da sociedade. Continham as duas reformas a ideia de formação do cidadão e 
de uma “elite” dirigente, muito próxima à visão escolanovista de modernidade9.  
 
3. A REFORMA DO ENSINO DE ARQUITETURA NA ENBA (1930-1931) 
Em 8 de dezembro de 1930, tomava posse como diretor da Escola Nacional de Belas Artes 
(ENBA) o jovem arquiteto Lucio Costa, então com 28 anos. Formado seis anos antes na 
mesma instituição, tão logo nomeado declarou suas intenções reformadoras. Essas intenções 
foram divulgadas três semanas depois em uma entrevista concedida pelo arquiteto ao jornal O 
Globo10. Essa entrevista documentava, de maneira bastante pessoal e clara, suas motivações e 
propósitos quanto ao ensino de arquitetura e das demais artes ministradas na ENBA. Desde o 
título, “O novo diretor da Escola de Belas Artes e as diretrizes de uma reforma”, anunciava-
se que haveria mudanças e que o próprio arquiteto teria oportunidade de sintetizá-las.  
Perguntado sobre suas impressões com relação à ENBA e ao seu programa, Lucio Costa 
responde: 
                                                             
educação do Distrito Federal, substituindo Anísio Teixeira, contribuindo para a extinção da Universidade do 
Distrito Federal, obra inovadora de seu antecessor. 
9 O conceito de modernização unia o interesse de reformar a educação, colocando-a a par e à frente das 
transformações por que passava a sociedade nos planos cultural e econômico, superando privilégios e 
assumindo-se como direito de “caráter biológico”, isto é, abrangente a todos os indivíduos e classes sociais.  
Na visão dos autores do Manifesto dos Pioneiros, “a educação nova, alargando a sua finalidade para além dos 
limites das classes, assume, com uma feição mais humana, a sua verdadeira função social, preparando-se para 
formar "a hierarquia democrática" pela "hierarquia das capacidades", recrutadas em todos os grupos sociais, 
a que se abrem as mesmas oportunidades de educação. Ela tem, por objeto, organizar e desenvolver os meios 
de ação durável com o fim de "dirigir o desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das 
etapas de seu crescimento", de acordo com uma certa concepção do mundo” (AZEVEDO et al, 2012, p. 48). 
10 A primeira entrevista de Lucio Costa como diretor da Escola Nacional de Belas Artes ocorreria em 29 de 
dezembro de 1930, concedida ao jornal O Globo, sob o título “Um programa em breve entrevista com o arquiteto 
Lucio Costa – O estilo colonial e o salon”. A entrevista apresentava algumas das premissas do arquiteto, 
concentrando-se na crítica sobre a arquitetura eclética, então dominante no Brasil, e o que pretendia do ensino de 
arquitetura, a partir da visão modernista quanto à relação de “honestidade” entre estrutura e forma: “em todas as 
grandes épocas as formas estéticas e estruturais se identificaram”. Para esta dissertação, a reprodução da 
entrevista utilizada como fonte é aquela que se encontra em PEREIRA, Margareth da Silva. 1931 – Arte e 
Revolução: Lucio Costa e a reforma da Escola de Belas Artes. Rio de Janeiro: PROURB – UFRJ, 2003. 1 
CD-Rom. 
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Embora julgue imprescindível uma reforma em toda a Escola, aliás como é do 
pensamento do governo, vamos falar um pouco sobre as necessidades do curso de 
Arquitetura. Acho que o curso de arquitetura necessita uma transformação radical. 
Não só o curso em si, mas os programas das respectivas cadeiras e principalmente a 
orientação geral do ensino. A atual é absolutamente falha. A divergência entre a 
arquitetura e a estrutura, a construção propriamente dita tem tomado proporções 
simplesmente alarmantes. Em todas as grandes épocas as formas estéticas e 
estruturais se identificaram. Nos verdadeiros estilos, arquitetura e construção 
coincidem. E quanto mais perfeita a coincidência, mais puro o estilo. O Parthenon, 
Reims, Sta. Sophia, tudo construção, tudo honesto, as colunas suportam, os arcos 
trabalham. Nada mente. Nós fazemos exatamente o contrário. Se a estrutura pede 
cinco, a arquitetura pede cinquenta. Procedemos da seguinte maneira, feito o 
arcabouço, simples, real, em concreto armado, tratar de escondê-lo, por todos os 
meios e modos. Simulam-se arcos e contrafortes, penduram-se colunas, atarraxam-
se vigas de madeira às lajes de concreto. Pedra fica muito caro? Não tem 
importância, o pó de pedra aparelhado com as regras da estereotomia resolve o 
problema. Fazemos cenografia, estilo, arqueologia, fazemos casas espanholas de 
terceira mão, miniaturas de castelos medievais, falsos coloniais, tudo menos 
arquitetura (PEREIRA, 2003, n. p.). 
 
Como se vê na resposta à primeira pergunta, Lucio Costa concentrou sua atenção sobre o 
currículo do curso de Arquitetura, criticando-o tanto em relação às disciplinas elencadas – isto 
é, as respectivas cadeiras – quanto a sua orientação, a seu ver, em geral, inadequada. A partir 
desse ponto, passou a relacionar essas inadequações principalmente quanto à 
incompatibilidade entre a solução formal, o sistema estrutural, os materiais empregados e as 
necessidades funcionais e tipológicas do edifício projetado.  
Após a exposição, o repórter comentou: “e em poucas palavras o arquiteto Lucio Costa 
traçou o programa”, e o depoimento do arquiteto tem sequência. 
A reforma visará aparelhar a escola de um ensino técnico-científico tanto 
quanto possível perfeito, e orientar o ensino artístico no sentido de uma perfeita 
harmonia com a construção. Os clássicos serão estudados como disciplina; os estilos 
históricos como orientação crítica e não para aplicação direta (PEREIRA, 2003, n. 
p.). 
A pergunta seguinte tocava no assunto que constituía polêmica, quanto à forma e o 
“estilo” predominante entre os arquitetos em atividade, entre eles os professores da ENBA, 
colocando em cheque os chamados “estilos arquitetônicos” em conflito. 
- E quanto ao chamado “Colonial Brasileiro”? Haverá necessidade de que se o 
estude no Curso de Arquitetura?  
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- Acho indispensável que os nossos arquitetos deixem a escola conhecendo 
perfeitamente a nossa arquitetura da época colonial - não com o intuito da 
transposição ridícula de seus motivos, não de mandar fazer falsos móveis de 
jacarandá - os verdadeiros são lindos - mas de aprender as boas lições que ele nos dá 
de simplicidade, perfeita adaptação ao meio e à função, e consequente beleza 
(PEREIRA, 2003, n. p.). 
 
Esta posição indicava a conclusão de que, àquela altura, Lucio Costa se aproximava do 
pensamento modernista internacional, embora articulado à realidade brasileira e ao movimento 
reformista e reformador da realidade do país. Ao negar a aplicação direta dos conhecimentos 
transmitidos em História da Arte, isto é, como recurso de repertório para a imitação dos 
modelos antigos, e defender o estudo da arquitetura do passado por suas lições de boa 
adequação “ao meio e à função”, percebem-se as mesmas intenções quanto à adequação do 
ensino que estão por trás do modernismo, no plano da arte. Ao mesmo tempo, demonstra sua 
afinidade com a renovação proposta pelo pensamento escolanovista, no campo da educação. 
A erudição vazia produzida pelo modelo historicista, que se voltava para a revisão e a repetição 
de um passado aparente, deveria abrir passagem para a criação e o conhecimento oferecido 
por uma educação “sólida” dada pela observação e pela experimentação. 
 
Nessas instituições, organizadas antes para uma função docente, a ciência está 
inteiramente subordinada à arte ou à técnica da profissão a que servem, com o 
cuidado da aplicação imediata e próxima, de uma direção utilitária em vista de uma 
função pública ou de uma carreira privada. Ora, se, entre nós, vingam facilmente 
todas as fórmulas e frases feitas; se a nossa ilustração, mais variada e mais vasta do 
que no império, é hoje, na frase de Alberto Torres, "mais vaga, fluida, sem assento, 
incapaz de habilitar os espíritos a formar juízos e incapaz de lhes inspirar atos", é 
porque a nossa geração, além de perder a base de uma educação secundária sólida, 
posto que exclusivamente literária, se deixou infiltrar desse espírito enciclopédico 
em que o pensamento ganha em extensão o que perde em profundidade; em que da 
observação e da experiência, em que devia exercitar-se, se deslocou o pensamento 
para o hedonismo intelectual e para a ciência feita, e em que, finalmente, o período 
criador cede lugar à erudição, e essa mesma quase sempre, entre nós, aparente e sem 
substância, dissimulando sob a superfície, às vezes brilhante, a absoluta falta de          
solidez de conhecimentos (AZEVEDO et al, 2012, p. 67). 
 
Esta “solidez de conhecimentos”, de que trata o Manifesto, também era buscada na 
reforma proposta por Lucio Costa, que se basearia na prática da observação e da 
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experimentação, exercitadas diretamente sobre o objeto da formação do aluno, isto é, sobre o 
projeto. Essas condições viriam a exigir a autonomia do curso de Arquitetura quanto ao do 
ensino das demais artes, ministrado na ENBA. O curso de Arquitetura seria independente e 
não se constituiria mais em parte especial de um ensino geral das artes. Deixaria de ser, 
portanto, uma especialização e passaria a ser, desde os primeiros anos, um curso direcionado 
às necessidades específicas da formação do arquiteto.  
Nos primeiros anos da década de 1920, o modernismo ainda não se consolidara no Brasil 
ou sequer se constituía em movimento coletivo por uma nova arquitetura. Sua presença se 
resumia a uma pequena participação na Semana de 1922, representada por modelos ainda 
pautados pela chamada “arquitetura de estilo”. Somente ao final da década, com as casas 
modernistas de Gregori Warchavchick, na Vila Mariana (1928) e no Pacaembu (1930), em 
São Paulo, e com artigos publicados e menções às “vanguardas europeias”, a arquitetura 
moderna passaria a ter maior divulgação entre os arquitetos brasileiros. A presença de Le 
Corbusier em palestras proferidas em São Paulo e no Rio de Janeiro, em 1929, também 
contribuiu para a conceituação e a difusão da arquitetura modernista no Brasil.  
A partir de 1930, o conceito de modernidade em arquitetura se dividia em tendências e 
estilos. O traço comum entre eles era a busca da tradução arquitetônica de uma “cultura 
brasileira”, que se materializaria em modelos do passado colonial (neocolonial) ou do 
movimento moderno.  
A Reforma Lucio Costa significou uma nova organização pedagógica que envolveu a 
mudança do currículo, a inclusão de novas disciplinas, a contratação de professores e a 
autonomia dos dois cursos constantes da ENBA: o de Arquitetura e o de Pintura e Escultura. 
Oficialmente, ela passou a fazer parte da organização da Universidade do Rio de Janeiro e 
apresentava o programa pedagógico, os fins e a organização didática de cada um dos cursos a 
ela vinculados. O texto, redigido com as proposições de Lucio Costa, materializava suas 
intenções reformadoras11.  
A partir dos termos que compõem seu currículo, vale a pena destacar alguns pontos do 
Decreto nº 19.852, começando pela apresentação dos “fins e organizações didáticas”, em seu 
primeiro capítulo, que reduz para dois os cursos da ENBA e torna o curso de Arquitetura 
didaticamente independente das demais “Belas Artes”. 
                                                             
11 O decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931 (ver Anexo 2), foi posteriormente revogado e substituído pelo 
decreto nº 22.897, de 6 de junho de 1933. 
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Art. 223. A Escola Nacional de Belas Artes, para corresponder à dupla 
finalidade, que lhe incube em virtude das alíneas i e j do art. 20 deste decreto, terá 
dois cursos didaticamente autônomos: o de Arquitetura e o de Pintura e Escultura. 
    
No artigo seguinte, o decreto trata do ensino na ENBA, a partir de disciplinas práticas e 
teóricas, coletivas e individuais, enfatizando a experimentação como método didático. O 
aprendizado a partir da do exercício prático e do acúmulo de experiência está na origem do 
ensino da arte, em particular da arquitetura, que se verificava nas oficinas medievais; e se 
expandiu no período renascentista, com o domínio de novas técnicas de projeto. Entretanto, a 
ênfase dada ao “aprender-fazendo”, que caracteriza o programa, tem o objetivo de substituir a 
prática anterior, baseada na reprodução de modelos consagrados. Neste ponto, a proposta de 
Lucio Costa também se aproxima dos princípios renovadores do movimento escolanovista, 
que também propunha a experimentação, o aprender a aprender, tendo o mestre como 
orientador das pesquisas e dos trabalhos práticos.  
 
Art. 224. As cadeiras nos dois cursos em que se divide a Escola Nacional de 
Belas Artes serão distribuídas em três categorias: 
a) cadeiras teóricas, de ensino coletivo, em cujas aulas, embora versando sobre 
noções gerais, não serão dispensados exercícios indicativos que persistam a 
verificação dos conhecimentos de cada aluno; 
b) cadeira teórico-práticas, cujo ensino, embora ainda coletivo será também da 
matéria a exercícios destinados a lhes desenvolver a capacidade profissional: 
c) cadeiras especiais de ensino individuais e cujo estudo consistirá na execução 
de trabalhos e projetos, sobre os quais deverá o professor exercer constante a sua 
crítica. 
 
Em seguida, o Decreto apresenta a relação das cadeiras que se agrupariam à estrutura 
descrita no artigo anterior (quadro 2). Note-se o acréscimo das disciplinas de Urbanismo e de 
Arquitetura Paisagista, que buscam oferecer conhecimento e desenvolver o pensamento sobre 
o meio urbano e as condições de vida nas cidades. Destacam-se também um conjunto de 
disciplinas técnicas e científicas, novas ou readequadas, com vistas a oferecer, ao arquiteto em formação, 
o conhecimento sobre o objeto de seu trabalho, diante das condições e instrumentos oferecidos pela indústria da 
construção civil de seu tempo, e de seu processo de produção. 
 
Art. 228. O Curso de Arquitetura será constituído pelas seguintes cadeiras: 
I - Matemática superior: 
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II - Resistência dos materiais - Grafo-estática - Estabilidade das construções 
(duas partes); 
III - Materiais de construção - Terrenos e fundações; 
IV - Física aplicada às construções - Higiene da habitação; 
V - Teoria de arquitetura (duas partes); 
VI - Urbanismo; 
VII - Legislação das construções - Contratos e administrações - Noções de 
economia política; 
VIII - Geometria descritiva - Aplicação às sombras - Perspectiva - 
Estereotomia; 
IX - Elementos de construção - Tecnologia - Prática dos materiais; 
X - Sistemas e detalhes de construção - Desenho técnico - Orçamento e 
especificações (duas partes). 
XI - Topografia. - Arquitetura paisagista: 
XII - Estilo; 
XIII - Arquitetura analítica (duas partes) 
XIV - Composição de arquitetura (grau mínimo); 
XV - Composição de arquitetura (graus médios e máximos).  
 
  Algumas disciplinas, relacionadas à história da arte e à aplicação do 
conhecimento artístico, notadamente quanto à técnica de representação da forma, foram 
mantidas como parte de um programa comum aos cursos da ENBA. Com isso, seria possível 
aproveitar não apenas a estrutura e o corpo docente existentes, mas se manteriam as condições 
para a troca de experiências e para o necessário convívio universitário. Por outro lado, o texto 
do decreto reafirmava a especificidade desses conhecimentos, preservando-a quanto à 
orientação didática, voltada para os objetivos profissionais. 
  
E mais as seguintes cadeiras que embora com orientação didática adaptada a 
cada especialidade são comuns ao Curso de Pintura e Escultura: 
I - História das Belas Artes; 
II - Artes aplicadas - Tecnológica e composição decorativa (duas partes) 
III - Desenho (duas partes): 
IV - Modelagem (duas partes). 
 
A nova organização, redirecionada para a especialização da formação do arquiteto, 
racionalizaria o programa pedagógico, permitindo a redução do curso para cinco anos – até 
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então, ministrado em seis anos. O curso de Arquitetura independente dispensaria a divisão por 
etapas de formação geral e especial, de sua estrutura e organização didática anteriores. 
O novo currículo preservava a centralidade da prática do projeto, isto é, da composição 
arquitetônica, que submetia as demais disciplinas à viabilização conceitual e operativa de seu 
aprendizado. As disciplinas relacionadas ao domínio das técnicas necessárias à elaboração do 
projeto mantiveram-se oferecidas nos dois primeiros anos do curso, compondo a base técnica 
com que o aluno se prepararia para o exercício do fazer arquitetônico. Entretanto, vê-se que 
essa base mudara. Enquanto o currículo anterior fornecia uma preparação concentrada na 
representação da forma, servindo-se da estrutura que serviria de base para o fazer artístico, em 
Arquitetura ou em Belas Artes, o currículo reformado considerava também como base do 
conhecimento necessário ao projeto o domínio da técnica construtiva e da matemática superior 
(Quadro 2). 
Na verdade, o embasamento técnico-científico que se tornaria presente desde os dois 
primeiros anos do curso, responderiam à crítica de Lucio Costa quanto à postura do arquiteto 
em relação ao conhecimento agregado à prática profissional, quando avaliava que a formação 
anterior faria com que o arquiteto fizesse “cenografia, estilo, arqueologia, (...) casas 
espanholas de terceira mão, miniaturas de castelos medievais, falsos coloniais, tudo menos 
arquitetura” (PEREIRA, 2003, n. p.). Em outras palavras, o novo currículo dotaria o arquiteto 
de conhecimentos científicos e tecnológicos que o libertariam da repetição de modelos 
consagrados, do objeto escultórico, que dissociava a forma da função do edifício, dos meios 
construtivos e da racionalidade estrutural e orçamentária. 
No plano pedagógico, esse conhecimento – cuja ampliação se julgava necessária, tendo 
em vista o desafio da nova problemática – seria complementado no último ano, isto é, no 
quinto ano, com o ingresso da disciplina de Urbanismo. Além disso, se ampliaria o 
conhecimento tecnológico desde a fase inicial do curso e se acrescentaria a disciplina de 
Arquitetura Analítica, de modo a apres 
entar ao aluno conceitos teóricos sobre obras exemplares de arquitetura (Quadro 1).  
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Quadro 1 – Comparação do Currículo do Curso de Arquitetura da Escola Nacional de Belas Artes antes e 
depois da Reforma Lucio Costa 
Ano 
do 
Curso 
Disciplinas 
Regulamento ENBA  
(1º de janeiro de 1924) 
Disciplinas 
Reforma Lucio Costa  
(11 de abril de 1931) 
 
 
 
1º Ano 
- Desenho Figurado 
- Desenho de Elementos de 
Arquitetura 
- Geometria Descritiva e Noções 
de Sombras e Perspectiva 
- Matemática Superior: geometria 
analítica, diferencial/integral 
- Geom. Descr., Aplicação às Sombras, 
Perspectiva, Esterotomia 
- Elementos de Construção. 
Tecnologia. Materiais. Orçamentos 
- Arquitetura Analítica (1ª parte) 
- Desenho (1ª parte) 
- Modelagem (1ª parte) 
 
 
 
 
2º Ano 
- Geometria Analítica e Cálculo 
- Desenho de Modelo Vivo 
(preliminar) 
- Composição de Elementos de 
Arquitetura 
- Perspectiva e Sombras 
- Modelagem Ornamental 
- Mecânica. Grafo-estatística. 
Resistência dos Materiais 
- Resistência Materiais. Grafo-Estática. 
Estabilidade. Constr. (1ª parte) 
- Sistemas e Detalhes de Construção (1ª 
parte) 
- Materiais de Construção – Terrenos 
- Arquitetura Analítica (2ª parte) 
- Desenho (2ª parte) 
- Modelagem (2ª parte) 
 
 
 
 
3º Ano 
- História da Arte e Estética 
- Composição Decorativa 
- Estereotomia 
- Modelagem Ornamental 
- Estabilidade das Construções 
- Mat. Construção. Tecnologia. 
Processos Constr. Higiene 
- Edifícios 
- Resistência. Grafo-Estática. 
Estabilidade Construções (2ª parte) 
- Sistemas e Detalhes de Construção (2ª 
parte) 
- História das Belas Artes 
- Artes Aplicadas – Tecnologia e 
Composição 
- Arte Decorativa (1ª parte) 
- Teoria de Arquitetura (1ª parte) 
- Composição de Arquitetura (grau 
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mínimo) 
 
 
 
4º Ano 
- História da Arte e Estética 
- Composição de Arquitetura 
- Modelagem Ornamental 
- Legislação das Construções. 
Topografia 
- História e Teoria da Arquitetura 
- Física Aplicada às Construções – 
Higiene da Habitação 
- Estilo 
- Artes Aplicadas – Tecnologia e 
Composição (2ª parte) 
- Teoria de Arquitetura (2ª parte) 
- Composição de Arquitetura (grau 
médio) 
 
 
5º Ano 
- Composição de Arquitetura - Urbanismo 
- Topografia – Arquitetura Paisagista 
- Legislação. Contratos e 
Administração. Economia Política 
- Composição de Arquitetura (grau 
máximo) 
6º Ano - Composição de Arquitetura  
Fonte: Decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931, dispõe sobre a organização da 
Universidade do Rio de Janeiro 
       
A disciplina de Urbanismo foi incluída entre as cadeiras ministradas no último período, 
isto é, no quinto ano do curso. Nesta fase, os alunos já teriam adquirido certa maturidade 
quanto aos problemas que envolvem o ofício do arquiteto e se preparavam para o trabalho de 
Composição em Grau Máximo, procedimento da estrutura anterior que se manteve. Ainda 
visando estender os horizontes da formação do arquiteto ao espaço urbano e ao meio ambiente 
da cidade, acrescentava-se ao programa a disciplina então denominada Arquitetura Paisagista 
– hoje, Paisagismo. Deste modo, também se incorporavam novas atribuições ao exercício 
profissional, uma vez que o curso passaria a preparar especialistas da formulação do espaço e 
da paisagem urbana. A aparência exterior do edifício, que constitui parte da paisagem, não se 
limitaria aos limites das fachadas, mas ao tratamento dado às ruas e praças, enfim, ao conjunto 
visível da cidade.  
Além disso, a inserção do Urbanismo revelava a afinidade da Reforma Lucio Costa com 
o movimento internacional da arquitetura, reafirmando a disposição desse profissional em 
contribuir não apenas para o debate dos problemas urbanos, que, cada vez mais, se 
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evidenciavam, como também responder com soluções. Propunha-se um novo papel e uma 
nova postura para o arquiteto na sociedade, que se concretizaria a partir da afirmação de sua 
responsabilidade sobre o espaço construído e o planejamento da cidade.  
Nesse ponto, a Reforma também se identificava com a intenção de atendimento ao novo 
cliente, que transformou a Arquitetura antes “reservada às realizações únicas e excepcionais, 
à arquitetura aplicada à solução desse novo cliente coletivo constituído basicamente dos 
trabalhadores nas indústrias e escritórios” (KOPP, 1990, p. 16). O novo cliente era percebido 
por Lucio Costa. E para ele também se voltaria o ensino de Arquitetura e Urbanismo da ENBA.  
Para Lucio Costa, naquele momento, mais do que realçar a arte de outrora e manter o 
discurso nacionalista de seus autores, entre eles, os professores de arquitetura, caberia ao 
artista congraçar a arte que pertencia a seu tempo às possibilidades transformadoras do que 
havia de mais moderno e contemporâneo. A arte moderna, então, tinha referências no futuro 
que imaginavam para um Brasil moderno. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No século XX, a construção civil requereria novos conhecimentos, constantemente 
renovados pela indústria, que se desenvolviam em busca da padronização de seus produtos e 
métodos construtivos. Ao mesmo tempo, o processo de emergência e expansão do capitalismo 
monopólico iria dar às cidades novas atribuições e requerer novos investimentos. O processo 
de urbanização e concentração urbana viria a exigir uma nova organização política, estrutural 
e de serviços. Viria também exigir uma nova formulação e uma nova disciplina que tratassem 
dos problemas da cidade; um novo intelectual e um novo urbanismo que atendessem às novas 
demandas produzidas internamente, mas vinculadas ao movimento universal. 
Essas condições eram tão presentes e urgentes para o alinhamento histórico da produção 
arquitetônica às condições de seu tempo e, por consequência da formação de arquitetos, que 
em toda sua trajetória, a reforma proposta por Lucio Costa, embora contestada pelos 
consevadores, recebeu boa recepção e adesão crescente dos estudantes, arquitetos e da própria 
sociedade. Em verdade, apesar dos conflitos de interesse e debates internos, que culminaram 
com a exoneração de Lucio Costa da ENBA, a reforma jamais sofreu recuos. Mesmo após a 
destituição de seu mentor, seus princípios foram mantidos e posteriormente adotados em duas 
oportunidades, no Instituto de Artes da UDF e, por fim, quando da criação da FNA. 
Percebe-se, nesse movimento, a evidência da demanda por um novo profissional que 
pensasse a cidade e interviesse sobre a realidade social que se assentava sobre o território 
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urbano. Era também necessário que seu conhecimento e o produto de sua arte absorvessem as 
amplas possibilidades abertas com as novas tecnologias que emergiram da Segunda Revolução 
Industrial, entre o final do século XIX e o século XX. Por fim, era preciso um novo desenho 
que unificasse as possibilidades estéticas sobre as determinações tecnológicas e da 
implantação do edifício no conjunto da cidade. 
Foram essas as condições que determinaram a crescente adesão ao movimento reformista 
nos quatorze anos que separaram seu lançamento de sua materialização. Nas três etapas em 
que inscrevemos o percurso da reforma, desde a posse de Lucio Costa, em 1931, passando por 
sua passagem pela UDF, em 1935, até a criação da FNA, em 1945, verificam-se continuidade 
e evolução da abordagem de seus pontos fundamentais. São comuns a esses três momentos do 
ensino de arquitetura as seguintes características. 
A centralidade do ensino de projeto (ou composição) no método que adveio da relação 
entre mestre e aprendiz no Renascimento e se consolidou nas academias do século XIV; 
O domínio do desenho e da representação da forma, como base para o exercício do 
projeto; 
O conhecimento tecnológico herdado das escolas politécnicas de engenharia, como base 
científica da arte de projetar, em contraposição à teoria empírica ministrada até o advento da 
Segunda Revolução Industrial; 
A compreensão da importância do conhecimento histórico como ciência e método, em 
contraposição ao método de constituição de modelos e repertórios eruditos de base clássica ou 
antiga. 
Ao lado dessas características, comuns às intenções do novo ensino para a formação do 
arquiteto, que se observa em toda a trajetória da reforma, verificam-se também similaridades 
com as intenções dos reformadores da educação. Entre eles destacamos: 
O enfrentamento à “formação excessivamente literária de nossa cultura” (AZEVEDO et 
al, 2012, p. 63) encontrava paralelo na crítica modernista quanto ao modelo revivalista da 
produção eclética, que se voltava para a “transposição ridícula” dos motivos da arquitetura 
colonial (PEREIRA, 2003, n. p.). Em ambos os casos, a modernização do ensino representava 
a superação do “verbalismo” de nossa cultura, acusado pelos reformadores da educação, pela 
“deliberação de fazer uma arte em conformidade com a época e a renúncia à invocação de 
modelos clássicos” (ARGAN, 1992, p. 264), um dos princípios centrais do modernismo. 
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A preocupação em dotar os planos de ensino de caráter científico e técnico, que abrangia 
tanto o conteúdo do ensino, da mesma forma que o método e a sistematização da educação 
brasileira também se avultavam na proposta reformadora do ensino de arquitetura. 
O desenvolvimento de aptidões, a partir da prática do trabalho de equipe que se daria nas 
escolas, era também comum ao trabalho dos estudantes de arquitetura em sua prática 
consagrada do trabalho em grupo desenvolvido nos ateliês. Em ambos os casos se visava o 
desenvolvimento de aptidões e criatividades, a partir da experimentação, do “aprender 
fazendo”. 
A prioridade sobre a formação de professores pelo ensino superior apresentava-se como 
forma de difusão de uma unidade cultural, de aspirações comuns, que levaria ao 
estabelecimento de “uma função educativa unitária da mocidade” a partir da unidade cultural 
que passaria a existir entre os “que estão incumbidos de transmiti-la” (AZEVEDO et al, 2012, 
p. 72). Essa mesma unidade cultural, como vimos, também se mostrava prioritária para o 
movimento da arquitetura, em seu esforço de difusão do modernismo. 
Essas similaridades abrangiam, portanto, uma visão de mundo que se estendia por 
diferentes áreas do conhecimento, as quais tinham em comum o objetivo de reformar o Brasil, 
a partir da educação e da formação de um novo intelectual. Professor ou arquiteto, esse novo 
intelectual não apenas participaria do processo produtivo, mas também contribuiria para a 
difusão de uma nova mentalidade, que se pretendia tornar ideologicamente hegemônica e 
articulada ao conjunto da sociedade. 
Paralelamente à reforma, a arquitetura moderna se consolidava não apenas como 
expressão da arte e da cultura, mas também como representação simbólica de um Estado que 
visava se afirmar como nacional e reformista e se associava ao movimento dos artistas e 
intelectuais em torno da modernidade como antecipação do futuro. Essa confluência de 
interesses, entre o poder constituído e a vanguarda artística, ocorreu no Brasil por um raro 
encadeamento de fatores e circunstâncias que deu à arquitetura moderna caráter oficial, em 
curto espaço de tempo. 
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